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GABINETE DA DEPUTADA JO FARIAS

PROJETO DE INDICAÇÃO
30/01/2025

CRIA A ESCOLA DE LIDERANÇA FEMININA, PROGRAMA
EDUCACIONAL DESTINADO À FORMAÇÃO DE LIDERANÇAS
FEMININAS EM DIVERSAS ÁREAS, COMO POLÍTICA, NEGÓCIOS E
ATIVISMO COMUNITÁRIO NO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ indica:

Art. 1º Fica indicado ao Poder Executivo que seja criado, no âmbito do Estado do Ceará, o programa
denominado "Escola de Liderança Feminina", com o objetivo de promover a capacitação e a formação de
lideranças femininas em diversas áreas de atuação, ampliando a participação das mulheres nos espaços de
poder e decisão.

Art. 2º A Escola de Liderança Feminina será vinculada à Secretaria responsável por políticas públicas
voltadas para as mulheres e poderá contar com a colaboração de outras secretarias e órgãos estaduais,
federais e municipais, instituições educacionais, e organizações da sociedade civil.

Art. 3º O programa terá como público-alvo mulheres a partir de 15 anos, priorizando aquelas em situação
de vulnerabilidade social e com interesse em desenvolver habilidades de liderança e participação cidadã.

Art. 4º A Escola de Liderança Feminina oferecerá um currículo abrangente, estruturado em cursos,
oficinas, seminários, palestras, mentorias e outras atividades educacionais voltadas para os seguintes
eixos temáticos:

I – Liderança política, gestão pública e participação democrática;

II – Empreendedorismo, inovação e gestão de negócios;

III – Ativismo comunitário, voluntariado e organização social;

IV – Igualdade de gênero, combate às desigualdades e defesa dos direitos humanos;

V – Educação financeira, planejamento econômico e sustentabilidade.
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Art. 5º A metodologia do programa deverá contemplar:

I – Modalidades de ensino presenciais e à distância (EAD), com utilização de plataformas digitais e
recursos acessíveis;

II – Estratégias de ensino interativas e práticas, como estudos de caso, simulações e desenvolvimento de
projetos;

III – Parcerias com universidades, instituições de ensino, empresas e organizações da sociedade civil;

IV – Programa de mentoria com lideranças experientes para acompanhar o desenvolvimento das
participantes;

V – Certificação ao final das capacitações, com validade para fins de currículo e empregabilidade.

Art. 6º O programa deverá adotar políticas de inclusão e acessibilidade, garantindo a participação de
mulheres com deficiência, mulheres negras, indígenas, quilombolas, LGBTQIA+ e outras populações em
situação de vulnerabilidade.

Art. 7º A Escola de Liderança Feminina poderá realizar:

I – Eventos públicos para promover a sensibilização e o debate sobre liderança feminina;

II – Pesquisas e publicações sobre os avanços e desafios da participação feminina em diferentes áreas;

III – Premiações anuais para reconhecer iniciativas de impacto realizadas por mulheres formadas pelo
programa.

Art. 8º O Poder Executivo poderá estabelecer convênios e parcerias com organismos internacionais,
instituições privadas, empresas e organizações não governamentais para garantir os recursos necessários à
implementação do programa.

Art. 9º As despesas decorrentes da execução do programa correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias do Estado, suplementadas se necessário, podendo contar com recursos de fontes nacionais e
internacionais.

Art. 10 O Poder Executivo regulamentará esta indicação por meio de decreto, especificando as diretrizes,
metas e indicadores de avaliação do impacto do programa.

Art. 11 Esta indicação entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões, __ de _______ de 2025

Jô Farias

Deputada Estadual-PT

 

JUSTIFICATIVA

A proposta legislativa para a criação da Escola de Liderança Feminina no Estado do Ceará configura-se
como uma iniciativa de grande relevância para a promoção da igualdade de gênero e o fortalecimento da
participação feminina nos espaços de poder e decisão. Sua aprovação encontra sólida fundamentação na
Constituição Federal de 1988, na legislação federal e estadual, bem como em compromissos
internacionais assumidos pelo Brasil.
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A Constituição Federal de 1988 estabelece a igualdade como princípio fundamental do Estado
Democrático de Direito. O artigo 5º assegura a igualdade de todos perante a lei, enquanto o artigo 3º,
inciso IV, fixa como objetivo da República Federativa do Brasil a promoção do bem de todos, sem
preconceitos ou discriminação.

Além disso, o artigo 7º, inciso XX, veda a discriminação de gênero no mercado de trabalho, e o artigo
226, §8º, impõe ao Estado o dever de promover condições de igualdade para homens e mulheres. Esses
dispositivos revelam o compromisso constitucional com a superação das desigualdades de gênero e a
ampliação da participação feminina em diversos setores da sociedade.

No plano infraconstitucional, a Lei Federal nº 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de Educação
(PNE), destaca a necessidade de reduzir desigualdades educacionais, especialmente as relacionadas à
promoção da igualdade racial e de gênero. Já a Lei nº 13.257/2016, conhecida como Marco Legal da
Primeira Infância, reforça a importância de políticas públicas que garantam igualdade de oportunidades
para as mulheres.

Ademais, no âmbito internacional, o Brasil é signatário da Convenção sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e da Agenda 2030 da ONU, cujo Objetivo de
Desenvolvimento Sustentável 5 (ODS 5) busca alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as
mulheres e meninas.

No contexto do Estado do Ceará, a Constituição Estadual reafirma o compromisso com os direitos
humanos e a igualdade em seu artigo 5º. A Lei Estadual nº 16.244/2017, que estabelece o Plano Estadual
de Educação, inclui diretrizes para a eliminação das desigualdades de gênero no acesso a oportunidades
educacionais. A criação da Escola de Liderança Feminina se alinha a esses dispositivos, respondendo à
necessidade de políticas afirmativas que enfrentem a sub-representação feminina em espaços de
liderança, especialmente em áreas como política, empreendedorismo e gestão pública.

Mulheres cearenses, particularmente aquelas em situação de vulnerabilidade social, enfrentam barreiras
significativas para ocupar posições de destaque, o que torna urgente a implementação de programas
específicos que fomentem a formação de lideranças femininas.

A proposta prevê a vinculação da Escola de Liderança Feminina à Secretaria da Proteção Social, Justiça,
Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos (SPS), o que é juridicamente viável com base no artigo 23,
inciso II, da Constituição Federal, que confere competência ao Estado para a formulação e execução de
políticas públicas voltadas à proteção de direitos. O projeto também prevê parcerias com organizações da
sociedade civil e instituições privadas, em conformidade com a Lei Federal nº 13.019/2014, que regula as
parcerias voluntárias no âmbito público.

Além disso, o impacto social e econômico da aprovação deste projeto é significativo. A inclusão de
mulheres em posições estratégicas fortalece a cidadania, promove a equidade nos diversos setores da
sociedade e contribui para o desenvolvimento econômico do Estado. A metodologia proposta, que
combina ensino presencial e à distância, mentorias e certificações, garante sua acessibilidade e eficácia,
atendendo a uma diversidade de perfis e necessidades das mulheres cearenses.

Portanto, a aprovação do projeto de indicação para a criação da Escola de Liderança Feminina no Ceará é
uma medida necessária e plenamente justificada. Trata-se de uma política pública que não apenas reforça
os direitos fundamentais das mulheres, mas também impulsiona a construção de uma sociedade mais
justa, inclusiva e democrática, alinhada aos princípios constitucionais, à legislação vigente e aos
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.
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DEPUTADA JÔ FARIAS

DEPUTADO (A)
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